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A ESCALDAR
Propaganda e mentiras 
Está em marcha a maior ofensiva de propaganda 

que já existiu na história da democracia. A denúncia 
foi feita por António José Seguro, no último debate 
quinzenal, onde o líder do PS acusou o primeiro-
ministro de passar a vida “a enganar os portugueses”, 
falando em “milagre económico” e de “um país das 
maravilhas”. Mas a realidade, frisou Seguro, é a 
de um país onde há mais de 800 mil portugueses 
desempregados, 200 mil portugueses que emigraram, 
310 mil portugueses inativos e uma dívida superior a 

200 mil milhões de euros. 

QUENTE
Despedimentos “a la carte”
Sem diálogo, sem concertação social, o último 

Conselho de Ministros aprovou novas regras para 
os despedimentos por extinção do posto de trabalho, 
pondo nas mãos dos empregadores todos os poderes 
e discricionariedade na escolha dos trabalhadores a 
mandar para o desemprego. Basta ver que o critério 
principal passa a ser a avaliação de desempenho, que, 
curiosamente, é feita pela entidade patronal. Assim, 
os empregadores passam a ser juízes em causa 
própria. E os trabalhadores sem quaisquer hipóteses 
de contestar esta discricionariedade. Mais um passo 
de gigante para alterar as relações a favor do mais 
forte: a entidade patronal. É mais uma machadada 
nos direitos dos trabalhadores e na propalada 

concertação social. 

FRIO
O lobo, o cordeiro e o coelho
Um lobo com vestes de cordeiro. Foi desta 

maneira que Passos Coelho se tentou apresentar 
recentemente como o defensor do consenso: diz ele, 
qual politólogo, qual sociólogo que a participação 
dos cidadãos nas eleições aumentaria se houvesse 
um consenso entre os três partidos do chamado 
arco da governação. E tudo isto vindo do chefe de um 
Governo que tem como imagem de marca a ausência 
de procura de consensos e de concertação social. 
Será que o líder laranja não sabe que são políticos 
como ele, que chegados ao poder fazem tudo ao 
contrário do que prometem, que mais contribuem 
para o descrédito dos cidadãos na política, com o 

consequente aumento da abstenção? 

GELADO
Águas não escapam à sede de 
negociatas

Na sua cruzada contra tudo o que é público e que 
serve o bem comum, o Governo prepara-se para criar 
as condições para a privatização da empresa Águas 
de Portugal. E o primeiro passo, o balão de ensaio 
desta direita dos interesses que nos governa, foi dado 

com a privatização da EGF, a sub-holding da Águas 
de Portugal, uma empresa rentável que gere os 
resíduos sólidos. ^ J. C. Castelo Branco

ACÇÃO SOCIALISTA HÁ 30 ANOS

8 fevereiro 1984
18,5% de aumentos na Função Pública

“18,5% de aumentos na Função Pública” era um dos títulos de 1ª 
página da edição de 8 de fevereiro de 1984 do “AS”. No interior, a 
notícia detalhada sobre os termos deste acordo histórico relati-
vo à revisão dos salários e das pensões para o sector, feito entre 
o Governo do Bloco Central, liderado por Mário Soares, e a FESAP 
(UGT). A 1ª página do órgão oficial do PS destacava ainda a forte 
atividade dos socialistas em várias frentes. ^ J. C. C. B. 

Portugal está hoje 
mais pobre
O único resultado do plano de ajustamento, ao contrário do que o Governo quer fazer 
crer, não conduziu, ao longo destes quase três anos, a um ajustamento sustentável, 
mas ao empobrecimento, defendeu António José Seguro na conferência “The Lisbon 
Summit”, organizada pela revista britânica “The Economist”, que decorreu numa 
unidade hoteleira de Cascais.

Seguro lembrou que a dívida 
aumentou neste período mais 
25 mil milhões de euros do que 
o inicialmente previsto e que se 
há alguns indicadores positivos 
na economia portuguesa, “ape-
nas se devem ao consumo pri-
vado e não às exportações”. 
As exportações, disse, estão a 
desacelerar e as importações 
a aumentar, lembrando que a 
taxa de desemprego continua 
em níveis insustentáveis, com 
mais de 200 mil portugueses a 
emigrarem todos os anos, com 
o país a voltar ao panorama dos 
anos 60. 
Como exemplo do falhanço da 
estratégia económica e finan-
ceira seguida pelo Governo, o 

líder socialista recordou que o 
acordo com a troika previa um 
défice de 3% para 2013, tendo 
esse valor ficado porém “pelo 
menos” em 5,2%, “cerca de 
mais três mil milhões de eu-
ros em termos brutos acima do 
estimado”.  
Portugal está mais pobre e 
desigual, garantiu o secretá-
rio-geral socialista, acusan-
do o Executivo de Passos Coe-
lho de ser o responsável pela 
descrença dos portugueses no 
futuro.
O que separa o Governo do PS, 
sublinhou, é a “estratégia eco-
nómica e financeira” seguida 
pelo Executivo de Passos Coe-
lho e Paulo Portas, susten-

tando que a solução não pas-
sa pela continuação da mesma 
receita, mas por uma mudança 
de rumo.
Seguro criticou depois o que 
classificou de “egoísmos” na-
cionais na União Europeia, con-
siderando “insuportável” a taxa 
de referência da dívida portu-
guesa, algo que não pode conti-
nuar numa Europa em que “uns 
ganham à custa dos outros”.
Recordou ainda que Portugal 
tem vindo a pagar caro as ta-
xas de juro pelo seu financia-
mento, enquanto a Alemanha, 
por exemplo, só em 2013 pou-
pou cerca de 42 mil milhões de 
euros, por as suas taxas de juro 
estarem muito baixas. ^ R.S.A.

antónio josé seguro

“Existe um 
amplo consenso 
político e social 
no país sobre 
a necessidade 
de rigor nas 
contas públicas 
e de disciplina 
orçamental”
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Governo  

de falsete

N os últimos dias, com a maior desfaçatez, revelando 
uma falta de coerência e ainda uma prática que nada 
tem a ver com os atos, o primeiro-ministro tem vindo a 

apelar ao consenso com o PS.

Um discurso de Passos Coelho, que, como bem denunciou o nos-
so secretário-geral, António José Seguro, contraria a prática 
que o Governo tem vindo a levar a cabo. Um discurso para a ga-
leria sem correspondência com a realidade.

E os exemplos estão aí para o demonstrar: o Governo não acei-
tou as propostas do PS para que ficasse bem claro na lei de ba-
ses do ambiente que não haveria a privatização da água; o Go-
verno enviou para Bruxelas o acordo de parceria sobre fundos 
comunitários sem ouvir o PS; o Governo teima na privatização 
da EGF, uma empresa que dá lucro, do Grupo Águas de Portugal, 
cuja venda a particulares não estava prevista no memorando de 
entendimento; e o Governo aprovou novas regras para os despe-
dimentos sem consenso dos representantes dos trabalhadores.  

Eis como a prática deste Governo contraria o falso discurso do 
primeiro-ministro sobre consensos. 

Nota final: A privatização da Empresa Geral de Fomento (EGF), 
uma subholding da Águas de Portugal, que gere o tratamento 
de resíduos e é altamente rentável, constitui o primeiro passo 
para a privatização da água. Uma intenção do Governo de direita 
que é preciso denunciar em nome do interesse nacional! 

A questão da água, um bem escasso e fundamental para a vida 
humana, assume um papel crucial num tempo em que nunca, 
como hoje, a gestão pública deste bem escasso assume tama-
nha importância na promoção da coesão social e territorial dos 
países. ^

Nos últimos dias, com a maior 
desfaçatez, revelando uma falta 

de coerência e ainda uma prática 
que nada tem a ver com os atos, o 
primeiro-ministro tem vindo a apelar 
ao consenso com o PS

Marcos Sá

www.novorumoparaportugal.pt

Em 2013 a recessão 
foi de 1,4%
Contrariamente ao que o Governo tenta argumentar, a recessão em 2013, 
segundo dados do INE, foi pior do que o que estava previsto. De facto, 
conforme o relatório do Orçamento do Estado de 2013, as previsões 
governamentais apontavam para uma recessão de 1%. O Governo falhou 
também nesse objetivo e derrapou 40% face ao previsto. 

Ou seja, em três anos o país 
perdeu 6% do produto. Grosso 
modo, só em 2013 o país per-
deu 2300 milhões de euros, 
mais 660 milhões de euros do 
que o Governo previa.
O argumento do Executivo de 
direita de que a situação, ape-
sar destes dados, é melhor do 
que o previsto tem em con-
ta que o agravamento da si-
tuação económica no país ti-
nha levado a que a previsão de 
recessão tivesse sido revista 
para 1,8%. Tal só ocorreu por-
que a previsão inicial do Go-
verno era totalmente irrealis-
ta, como denunciado por todas 

as entidades. 
Por outro lado, o Governo va-
loriza o facto de no 4º trimes-
tre de 2013 ter havido um 
crescimento de 1,6% face ao 
trimestre homólogo do ano 
anterior, o que é uma novi-
dade em três anos. O próprio 
INE revela que “esta evolu-
ção foi determinada, em lar-
ga medida, pela recuperação 
da procura interna, que apre-
sentou um contributo positi-
vo para a variação homóloga 
do PIB, o que não se verifi-
cava desde o 4º trimestre de 
2010”. Ou seja, o que fez au-
mentar o PIB no último tri-

mestre de 2013 não foram 
as exportações nem o investi-
mento, mas sim o consumo in-
terno. O único fenómeno eco-
nómico novo nesse trimestre 
foi a devolução do subsídio de 
Natal (ou de férias, embora 
pago no final do ano e não no 
mês devido). Em 2011, o Go-
verno cortou meio subsídio 
a cada português, em 2012 
cortou o subsídio aos pensio-
nistas e aos funcionários pú-
blicos, mas em 2013 o Tribu-
nal Constitucional obrigou à 
reposição do subsídio.
O desempenho da economia 
no final de 2013 não decorreu, 
pois, de nenhuma medida de 
política económica implemen-
tada pelo Governo, mas antes 
do facto de ter sido obrigado 
a recuar nas suas medidas de 
austeridade. Recorde-se que o 
défice previsto para 2013 era 
de 4,5% e acabou por ser de 
cerca de 5,8% sem medidas 
extraordinárias. ^ R.S.A.

6%  do  
produto 

foi o que o país 
perdeu nos últimos 
três anos

Nestes três anos de 
governação, temos uma 
forte recessão.

Tx Variação Anual (%)

	 2011	 2012	 2013
ER 4º Tri. 	-1,3	 -3,2	 -1,42013
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Convenção Novo Rumo

É tempo 
de mudar
A Convenção Novo Rumo para Portugal tem organizado 
semanalmente uma conferência nacional dedicada a temas 
específicos e diversas conferências distritais.
Até agora foram realizadas quatro conferências nacionais, 
sendo que todas contaram com ampla participação e com a 
presença do secretário-geral do Partido Socialista, António 
José Seguro. MARY RODRIGUES

Na sessão de encerramento da confe-
rência realizada em Setúbal, no dia 15 
de fevereiro, o líder do PS afirmou que 
o aproveitamento dos recursos do mar 
deve ser uma prioridade para os gover-
nantes portugueses e defendeu a trans-
formação do porto de Sines numa gran-
de plataforma logística intercontinental.
“A ação significa investimento e o inves-
timento significa ir buscar fundos co-
munitários para podermos aplicar nes-
ta nossa visão”, acrescentou, lembrando 
que o alargamento do canal do Panamá 
veio trazer novas oportunidades ao por-
to de Sines.
Para o líder do PS, Sines não deve ser 
apenas um porto de contentores, mas 
também um espaço para a instalação de 
empresas da indústria transformadora.
“Vêm aí fundos comunitários. É necessá-
rio olhar para Sines de uma forma inte-
grada e é necessário que Sines ajude ao 
desenvolvimento da economia e à cria-
ção de emprego, de que estamos tão ne-
cessitados", defendeu.
António José Seguro salientou ainda a 
necessidade de se definir estratégias 
e desenhar as políticas públicas para o 
aproveitamento económico dos recur-
sos do mar, considerando que se trata 
de uma área de investimento prioritária 
para Portugal.

Numa sessão que também contou com 
os contributos de Mário Ruivo, biólogo, 
Fernando Ribeiro e Castro, engenheiro, 
João Guerreiro, geógrafo, Rui Azevedo, 
economias, Emanuel Gonçalves, profes-
sor universitário, Isilda Gomes, docen-
te, José Luís Cacho, engenheiro, e Jorge 
Almeida, engenheiro naval, a deputada 
socialista Ana Paula Vitorino sublinhou 
não haver novo rumo para Portugal 
sem o mar, razão pela qual considerou 
ser crucial “inundar todas as políticas 
públicas: economia, energia, turismo e 
investigação”.
Já Lídia Sequeira, economista, garantiu 
que apostar no mar vale a pena e subli-
nhou que o porto de Sines tem o poten-
cial para se tornar “num dos grandes 
hubs portuários da Europa”.

investir nos recursos do mar Tribunal para captar investimento
Na conferência sobre “Liberdade, Seguran-
ça e Justiça”, realizada a 8 de fevereiro, o 
secretário-geral defendeu a criação de um 
tribunal especial para investidores, a partir 
de um montante significativo, para criar um 
“ambiente amigo” e mais oportunidades de 
emprego para os portugueses.
“Propomos a criação de um tribunal com 
uma competência especializada para apre-
ciar os conflitos emergentes das relações 
contratuais onde está envolvido significati-
vo investimento estrangeiro”, adiantou An-
tónio José Seguro, precisando que a futura 
instituição também deveria dedicar-se a jul-
gar processos com empresas portuguesas, 
dependendo das verbas envolvidas, algo que 
seria definido consoante o contexto econó-
mico, por exemplo anualmente.
E reforçou as críticas ao Governo da maio-
ria PSD/CDS-PP por “dizer uma coisa antes 
de eleições e fazer outra, completamente 
diferente, após eleições”, antecipando que o 
adiado corte retroativo das pensões está a 
ser preparado.
“Primeiro, querem o voto dos reformados, 
depois acertam contas, retirando rendi-
mento a esses mesmos reformados após as 
eleições. É imoral, é injusto”, denunciou.
Quanto ao encerramento dos tribunais, o 
líder do PS garantiu que, se os socialistas 
vencerem as próximas legislativas, esta 
será uma medida da direita para inverter.
Neste sentido, Jorge Lacão lembrou o acor-
do do PS e do PSD, em 2006, visando a esta-
bilização da Justiça.
Segundo registou o coordenador do grupo 
de trabalho socialista para os sectores da 
Justiça e Segurança, “o PSD não concor-
dava em 2008 com a agregação das 231 
comarcas para as 39 circunscrições apro-
vadas pelo memorando com a troika, uma 
vez que, argumentava, “era excessivamente 
centralizadora”.
E agora são apenas 23 e vão fechar 47 tribu-
nais”, concluiu, depois de manifestar preo-
cupação pela sobrelotação das cadeias e 

denunciar o fracasso na modernização do 
sistema.
Por seu turno, a penalista Fernanda Palma 
denunciou a falta de clareza nos dados es-
tatísticos da criminalidade, nomeadamen-
te no Relatório Anual de Segurança Inter-
na, que, apontou, “não mantém uma linha 
de coerência”, notando ainda a falta de re-
ferência no último documento à crimina-
lidade juvenil e grupal, analisada nos anos 
anteriores.
Já a deputada socialista Elza Pais alertou 
para o facto de a violência doméstica estar 
a ser “silenciada”.
Mais voltado para o capítulo das forças de 
segurança, João Caupers garantiu que já 
não faz sentido distinguir a Guarda Nacional 
Republicana da Polícia de Segurança Públi-
ca, uma vez que, “o país também já não está 
dividido em mundo rural e urbano, a PSP já 
não é tão civil, nem a GNR faz sentido como 
extensão das Forças Armadas”.
Uma polícia única – mantendo à parte a for-
ça de investigação criminal (PJ) – teria, para 
o perito no estudo das organizações, “várias 
vantagens: poupança de recursos humanos 
e materiais, fim das duplicações e descoor-
denações, economia de escala no recruta-
mento e formação, com uma única escola”.

"Vêm aí fundos comunitários. 
É necessário olhar para Sines 
de uma forma integrada e é 
necessário que Sines ajude ao 
desenvolvimento da economia 
e à criação de emprego, de que 
estamos tão necessitados"

“Primeiro querem o voto dos 
reformados, depois acertam 
contas, retirando rendimento 
a esses mesmos reformados 
após as eleições. É imoral, é 
injusto”
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Romper com privilégios
A propósito do tema “Uma Administração 
Pública eficiente e com qualidade”, o secre-
tário-geral do partido disse, no dia 1 de fe-
vereiro, em Lisboa, por ocasião do encerra-
mento da segunda conferência nacional do 
ciclo Novo Rumo, que o Estado forte e efi-
caz defendido pelo PS “tem de obedecer 
ao critério da sustentabilidade” financei-
ra e ser “imune aos interesses ilegítimos e 
particulares”.
Segundo explicou o líder socialista, “o Esta-
do forte é aquele que não se deixa capturar, 
é o que resiste e é imune a interesses”.
Em nome da transparência e do rigor, Segu-
ro exigiu que, quando organismos do Esta-
do recorram a pareceres jurídicos externos, 
“sejam tornados públicos os custos e os mo-
tivos pelos quais não são as próprias entida-
des públicas a prestar esse serviço”.
Além disso, explicou, um Estado forte, que 
desempenhe bem as suas funções de sobe-
rania e sociais, “tem de ter uma boa orga-
nização, estruturas estáveis para além do 
ciclo eleitoral e um corpo de funcionários 
públicos dignificado, motivado e mobilizado”.
De seguida, afirmou-se contra o encerra-
mento de serviços como os tribunais, pro-
pondo a contratualização com autarquias 
de forma a possibilitar a manutenção dos 
mesmos.
No painel que antecedeu o discurso do líder 
do PS, Luís Valadares Tavares lembrou que 
alguns dos principais sucessos do pós-25 de 
Abril – escolaridade obrigatória, mortalida-
de infantil, contratos públicos por via eletró-
nica – foram conquistas do sector público.
O economista Vítor Bento defendeu que é 
preciso “eliminar ou reduzir” o número de 
gabinetes governamentais, que disse serem 
“administrações paralelas”.
Estabilizar a estrutura dos governos, “mo-
derar a qualidade da frota automóvel” do 
Estado, “remunerar adequadamente” os di-
rigentes da Administração Pública e “aca-
bar com os pequenos favores” que permi-
tem “comprar boas vontades” foram outras 

sugestões feitas pelo conselheiro de Estado.
Por sua vez, Ana Paula Vitorino defendeu a 
“simplificação administrativa e o combate à 
burocracia”, pois um Estado que serve mal 
os cidadãos e as empresas “torna-se o ini-
migo a abater”.
Já o presidente do Tribunal de Contas sus-
tentou que a boa gestão orçamental “não 
é só responsabilidade do Ministério das 
Finanças”.
Guilherme d’Oliveira Martins insistiu em que 
garantir a consolidação económica e finan-
ceira do país “fortalece a democracia”, sub-
linhando que “a reforma da despesa exige 
“opções ponderadas” que “não podem ser 
de curtíssimo prazo”, nem correspondentes 
a cortes transversais e cegos”, mas sim a 
medidas “duráveis e justas”.
Na mesma ordem de ideias, João Proen-
ça, dirigente socialista, criticou a redução 
de trabalhadores na Administração Pública 
como forma de diminuir a despesa do Esta-
do por ser uma “política cega”, que “come-
ça a atingir fortemente o funcionamento de 
muitos serviços”.

Estado forte e sustentável
Na primeira conferência nacional do movi-
mento Novo Rumo, realizada no dia 25 de 
janeiro, em Lisboa, António José Seguro 
defendeu a necessidade de se proceder a 
ruturas pensadas e planeadas com alguns 
interesses instalados na sociedade portu-
guesa, visando promover um país mais coe-
so, com menos desigualdades.
Neste encontro cujo tema de discussão foi 
a “Boa Governação”, o líder do PS exortou 
os militantes e simpatizantes a não terem 
medo das palavras rutura e mudança, ga-
rantindo que, se o Partido Socialista vencer 
as próximas eleições legislativas, manterá 
intactas as funções do Estado, sobretudo na 
Educação, Saúde e Segurança Social, cele-
brando ainda “um novo compromisso que os 
tornem sustentáveis”, de maneira a encon-
trar “formas mais justas de financiamento”.
Numa sessão moderada por Nuno Cunha 
Rolo, coordenador executivo do LIPP –La-
boratório de Ideias e Propostas para Por-
tugal, e que contou com a participação da 
economista Arminda Neves, do investiga-
dor Carlos Leone, da professora universitá-
ria Manuela Arcanjo e do gestor José Ma-
nuel Correia, António José Seguro deixou 
claro que “um bom Governo terá de ter mão 
férrea na gestão de dinheiros públicos” e, ao 
mesmo tempo, a capacidade de “mobilizar 
os portugueses em torno de um projeto que 
torne Portugal menos desigual”.
De salientar que as apostas socialistas 
passam pela economia verde, baseada em 
energias renováveis, a agricultura biológica, 
um plano para a recuperação da indústria e 
a criação de empresas de base tecnológica.
Quanto ao Executivo Passos-Portas, o se-
cretário-geral socialista criticou-o por an-
dar a “vender ilusões” às portas de mais 
umas eleições europeias.
“O Governo está numa autêntica campa-
nha eleitoral. Não passa de um vendedor 
da ilusão de que o país está a sair da crise 
quando, globalmente, Portugal está pior do 
que há dois anos e meios, mais pobre e de-

sigual”, declarou.
E avisou: “Um futuro Governo não pode ser 
de turno. Não ficaremos à espera de este 
Governo caia de podre”.
Nesta primeira conferência, Nuno Cunha 
Rolo defendeu que as funções do Estado 
devem ser repensadas, mas tendo como 
contrapartida a devolução de poderes à 
comunidade.
Na Administração Pública, o coordenador 
do LIPP advogou a redução de estruturas 
hierárquicas, por forma a atingir-se “uma 
organização mais ágil e flexível”.
Essa reorganização foi também defendida 
por Arminda Neves, quando sublinhou a im-
portância de “arrumar os sectores de atua-
ção do Governo em cinco áreas essenciais: 
questões socias, de soberania, economia, 
território e conhecimento.
Por sua vez, José Manuel Correia procurou 
evidenciar que os custos “ocultos” (absen-
tismo, acidentes e incidentes, rotação de 
pessoal, não qualidade e não produção) na 
Administração afetam os seus resultados.
“Possuirmos um Estado forte, com boa go-
vernação, também depende de existirem 
poucos destes custos ocultos nos organis-
mos públicos”, concluiu. ^

“Não estou seguro de que 
o Estado esteja totalmente 
imune a interesses ilegítimos”

“Nalguns casos temos de fazer 
ruturas pensadas. Não ruturas 
à mercê de experimentalismo 
social, mas ruturas que 
acabem com privilégios na 
sociedade portuguesa”
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Perdão fiscal
PS exigiu saber quanto custou o perdão fiscal aos 
portugueses. 
O secretário-geral do PS questionou o primeiro-
ministro, durante o primeiro debate quinzenal de 
fevereiro, sobre o montante de juros que foram 
perdoados no recente processo de regularização 
de dívidas ao fisco e qual o montante que está 
ainda em tribunal.

Seguro começou a sua inter-
venção por lamentar que o Go-
verno não tivesse em tempo 
útil informado os portugueses 
sobre esta matéria, acusan-
do o primeiro-ministro de ser 
o único responsável por que-
rer “manter o assunto em ab-
soluto segredo”. Exigiu por isso 
saber qual o custo para o Es-
tado deste perdão fiscal, não 
deixando de sublinhar tratar-
se de uma questão da mais 
elementar transparência “um 
princípio essencial de qualquer 
governação”. 
O apelo do líder socialista re-
sultou e o Ministério das Finan-
ças prestou os esclarecimentos 
necessários sobre este perdão 
fiscal, confirmando que a recei-
ta extraordinária de 1277 mi-
lhões de euros obrigou a uma 
perda de 494 milhões de euros.
Para o deputado socialista 
Eduardo Cabrita, perante esta 

informação, e tal como o PS 
sempre avançou, fica claro que 
sem esta receita excecional o 
défice orçamental teria ficado 
não só muito acima do compro-
misso inicial de 4,5% do PIB, 
“mas muito além do objetivo 
definido” na 8ª e 9ªavaliações. 
Este esclarecimento vem con-
firmar as suspeitas do PS sobre 
a elevada dimensão da perda de 
receitas que envolveu este per-
dão fiscal de curto prazo, que 
segundo os próprios dados do 
Governo, “custou aos contri-
buintes 494 milhões de euros” 
ou seja, “mais de 38% da re-
ceita arrecadada em juros de 
mora, juros compensatórios, 
custas administrativas e coi-
mas já liquidadas”.
O deputado socialista lamen-
tou a “dramatização política e 
a chantagem” feitas pelo Go-
verno para justificar a aplica-
ção retroativa de cortes nas 

pensões já constituídas de apo-
sentados ou viúvos com valor 
superior a 600 euros, que re-
presentavam cerca de 388 mi-
lhões de euros, e que foi “rapi-
damente substituída por um 
agravamento de cortes para 
todas as pensões superiores a 

mil euros”, perante um perdão 
fiscal que atingiu os quase 500 
milhões de euros, numa medida 
extra para “salvar o Governo de 
mais um fracasso orçamental”.
Neste debate quinzenal houve 
ainda tempo para António José 
Seguro questionar o primeiro-
ministro sobre o destino que o 
Governo pretende dar ao mon-
tante resultante do aumento da 
contribuição da ADSE, queren-
do saber se parte dessa contri-
buição está destinada a outros 
fins, designadamente, como 
referiu, para financiamento da 
atividade do Estado ou se será 
exclusivamente dedicada ao fi-
nanciamento da ADSE.
Perante a resposta negativa de 

Passos Coelho, o se-
cretário-geral do PS 
alertou para o rela-
tório da unidade téc-
nica (UTAO), onde 
se afirma claramen-
te que o excedente 
será revertido para 
o Ministério das Fi-
nanças, desmentin-
do assim o Primeiro 
Ministro.
“O país tem o direito 
de saber”, reclamou 
António José Segu-
ro, lembrando que 
se há excedente, é 
porque aumentou a 
contribuição, ques-
tionando se esse 
acréscimo faz par-
te das medidas para 

compensar o chumbo do Tribu-
nal Constitucional. 
Para o secretário-geral socia-
lista, é hoje claro para o país 
que a redução da despesa está 
a ser feita à “custa do rendi-
mento e dos salários dos tra-
balhadores”, realçando que a 
diminuta baixa registada no dé-
fice também foi alcançada à 
custa de cortes nos salários e 
pensões e com o aumento bru-
tal de impostos.
“Essa tem sido a regra deste 
Governo”, acusou o líder socia-
lista, acrescentando que a “pe-
quena redução de défice” não 
representa “ nenhum feito es-
pecial” perante os dados co-
nhecidos. ^ R.S.A.

eduardo cabrita

“Fica claro que 
sem esta receita 
excecional o défice 
orçamental teria 
ficado muito acima do 
compromisso inicial”  

Não há motivo para falar em milagre económico
No segundo debate quinzenal de fevereiro com o primeiro-
ministro, no Parlamento, o líder socialista, António José 
Seguro, acusou o Governo de estar mais preocupado com a 
“propaganda que com a verdade”, defendendo que é preciso 
“mostrar a realidade dos números”.

O Governo, disse Seguro, “faz 
uma grande festa”, quando em 
2013 o país teve uma recessão 
de 1,4% do produto, quando “há 
mais de 800 mil portugueses 
desempregados, 200 mil emi-
graram, 310 mil inativos e uma 
dívida superior a 200 mil mi-
lhões de euros”.
Perante a avassaladora reali-
dade destes números, questio-
nou o secretário-geral do PS, de 
que é que se vangloria o primei-
ro-ministro, que não seja apenas 
estar a pensar nas eleições para 
se “perpetuar no Governo?” 
Ninguém compreende, acres-
centou, a razão para “tanta 

festa”, garantindo que na altu-
ra certa “os portugueses farão 
justiça sobre quem querem a 
governar o país”.
Seguro desmontou depois a fan-
tasia de Passos Coelho, quan-
do este afirmou que tinha cum-
prido o Orçamento do Estado. 
“Não cumpriu”, garantiu o líder 
do PS, salientando que o contri-
buto que houve para a evolução 
da economia deveu-se “à procu-
ra interna e não às exportações”.
Isto significa, explicou, que os 
portugueses voltaram a ter 
pouco mais rendimento, “não 
por opção do Governo” e da sua 
política, “mas por decisão do Tri-

bunal Constitucional”. Não es-
tamos no “país das maravilhas”, 
garantiu Seguro, como o Gover-
no quer fazer crer, recordando 
os cortes sucessivos nas pen-
sões, o ataque aos rendimentos 

dos funcionários públicos e a 
maior carga de impostos de que 
há memória em democracia.
O primeiro-ministro, disse, “pas-
sa a vida a enganar os portugue-
ses”, uma saga que se iniciou 

logo em 2011 e que teve como 
única pretensão a obtenção de 
vantagens eleitoralistas.
Seguro lamentou ainda que o 
Governo nunca tenha procurado 
o contributo do PS em relação à 
elaboração do mapa judiciário, 
“que pudesse ser um mapa es-
tável e a vários ciclos políticos”, 
acusando Passos Coelho de ter 
optado por colocar o interesse 
do país, também nesta maté-
ria, “atrás do interesse do seu 
partido”.
Seguro quis ainda saber o que 
o primeiro-ministro tinha a di-
zer sobre a problemática do 
emprego, perguntando quantos 
empregos tinha o Estado criado 
em 2013 e quantos é que nes-
se mesmo ano houve a mais na 
Administração Pública, aler-
tando para a “demagogia dos 
números da propaganda do Go-
verno”. ^ R.S.A.
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Fundos Comunitários

Alavanca para
o crescimento e emprego
Os fundos comunitários para 2014/2020 devem assumir um papel 
essencial no relançamento do investimento, na reestruturação da 
economia e no aumento do emprego.

propostas do ps sobre os fundos comunitários

 	Devem assumir um papel determinante no 
relançamento da economia

 	Serão decisivos na reestruturação da economia e como 
contributo para o aumento da competitividade e do 
emprego

 	Constituem a principal alavanca de que o país vai 
dispor para o período de 2014/2020 para acelerar o 
crescimento e o emprego

 	Devem servir para a reorientação da 
internacionalização das empresas portuguesas e 
para o desenvolvimento de novos produtos e serviços 
orientados para a procura externa

Os fundos comunitários, 
como tem vindo a susten-
tar o PS, são a principal ala-
vanca de que o país vai dispor 
nos próximos anos para acele-
rar o crescimento e o empre-
go, constituindo os alicerces 
de uma estratégia de reforço 
da competitividade da econo-
mia, que aposte no aumento 
da produtividade, na inovação, 
fortalecimento do capital hu-
mano dos trabalhadores, que 
apoie a internacionalização e 
a valorização dos recursos e 
que reforce a capacidade de 
investimento das empresas 
que querem criar empregos 
em Portugal.
Trata-se do maior volume de 
investimento que o país terá a 
médio prazo, lembrou recen-
temente o secretário-geral 
do PS, criticando o Governo 
e o primeiro-ministro por não 
terem sido transparentes no 
acordo de parceria com a Co-
missão Europeia.
Para António José Seguro, é 
importante que a aplicação 
destes fundos decorra com 
“estratégia e visão”, alertan-
do que não devem depender 

de uma “maioria conjuntural”.
Depois de salientar que o PS, 
sempre que solicitado, “não 
deixou de avançar com pro-
postas e ideias”, Seguro la-
mentou que o processo não 
tivesse sido “mais aberto e 
participado”, permitindo que 
os socialistas tivessem co-
nhecimento atempadamente 
das reações da Comissão Eu-
ropeia em relação às diferen-
tes versões que o Governo en-
viou a Bruxelas. O PS apenas 
teve conhecimento da última 
versão da proposta do Exe-
cutivo “no mesmo dia em que 
foi enviada à Comissão Euro-
peia”, esclarecendo que “nun-
ca houve”, ao contrário do que 
chegou a ser divulgado em al-
guns órgãos da Comunicação 
Social, nenhuma negociação 
entre o PS e o Governo sobre 
fundos comunitários, “nem há 
qualquer trabalho conjunto” 
sobre a matéria.

Simplificar processos
Na perspetiva do PS, os proce-
dimentos de acesso aos fun-
dos “têm de ser simplificados e 
acelerados” na base do princí-

pio da confiança nas empresas 
que querem investir, garantin-
do processos “simples, trans-
parentes e decisões rápidas”, 
a par da garantia de financia-
mento, para que as empresas 
com projetos válidos, “possam 
transformar os fundos em in-
vestimento, crescimento e em-
prego e não fiquem paradas”.
Acautelar uma transição coe-
rente entre os quadros comu-
nitários de apoio, que garan-
ta o melhor aproveitamento 
dos fundos ainda por executar 
e evite um hiato entre o final 
dos apoios do anterior QCA - 
Quadro Comunitário de Apoio, 
e a entrada em vigor do acor-
do de parceria, é, para os so-
cialistas, um ponto estrategi-
camente determinante.
O PS reitera que um docu-
mento com a importância es-
tratégica daquele que define 
os fundos comunitários para o 
período de 2014/2020 “devia 
ter sido objeto de um amplo 
debate público”, permitindo 
garantir uma mais adequada 
e eficaz aplicação dos fundos 
e uma maior coesão social e 
territorial. ^ R.S.A.

Governo negociou 
QREN nas costas 
do Parlamento
Governo enviou para Bruxelas o documento mais importante de 
estratégia de investimentos (incluindo qualificação) do país no fi-
nal de janeiro e só depois o deu a conhecer ao Parlamento e aos di-
versos partidos.
Estamos a falar de mais de 20 mil milhões de euros e o Gover-
no enviou o documento para a Comissão Europeia sem que o país 
o conhecesse. O Governo pensa e age como se pudesse falar em 
nome do país sem ouvir o país. O Governo tem o atrevimento de 
comprometer o médio e longo prazo do país como se tivesse man-
dato para tal.
O PS em tempo oportuno apresentou as suas propostas. E o PS 
não faltou a nenhum diálogo, mas o PS nem sequer foi informado 
das posições que a Bruxelas tomou sobre os documentos prelimi-
nares que o Governo entretanto enviou. Não houve nenhuma ne-
gociação do PS com o Governo sobre fundos comunitários nem há 
qualquer trabalho conjunto.
Este processo é lamentável porque estamos a falar verdadeira-
mente do futuro do país. O Partido Socialista considera da maior 
importância para o futuro de Portugal os fundos comunitários que 
vão ser disponibilizados no período 2014-2020, nomeadamente 
porque estes:

 	devem assumir um papel determinante no relançamento da 
economia;

 	serão decisivos no processo de reestruturação da economia 
portuguesa e como contributo para o aumento da competitivi-
dade e do emprego;

 	constituem a principal alavanca de que o país vai dispor nos 
próximos anos para acelerar o crescimento e o emprego.

A importância dos fundos comunitários vai muito para além da 
atual legislatura e o Partido Socialista, fiel aos seus princípios, não 
deixará de dar o seu contributo numa matéria tão relevante para 
o país.
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CÂNDIDO MOREIRA PRESIDENTE ANAFRE

“Extinguir freguesias 
não é fazer reforma 
administrativa”
A política do atual Governo em relação ao poder local tem sido de “asfixia financeira e de atropelo à sua autonomia”, acusa o novo 
presidente da Anafre, o socialista Cândido Moreira, que, em entrevista ao “Acção Socialista”, promete lutar contra a “pseudo-reforma 
administrativa” feita pelo ex-ministro Miguel Relvas, que mais não foi que “a extinção de freguesias” sem critério. J. C. Castelo Branco

“A principal prioridade da Anafre é 
conseguir reabrir o processo da pseudo-
reforma administrativa feita por quem 
não conhece o país real”



9www.novorumoparaportugal.pt

Qual a principal prioridade da 
sua ação à frente da Anafre?
A principal prioridade da Anafre 
é conseguir reabrir o processo 
da pseudo-reforma administra-
tiva que mais não foi que a ex-
tinção de freguesias sem o bom 
senso de ouvir verdadeiramente 
as populações.

As freguesias continuam a 
ser vistas por alguns secto-
res como o parente pobre do 
poder local? Como se pode 
inverter esta ideia?
Creio que as freguesias fize-
ram o seu caminho de afirmação 
e não serão mais o parente po-
bre do poder local. A sociedade 
e em particular os seus fregue-
ses reconhecem esse valor ines-
timável que é a proximidade e a 
relação entre vizinhos. Trabalho 

esse que se reflete na participa-
ção cívica dos cidadãos em prol 
das suas comunidades.

Qual a posição da Anafre 
quanto à pretensão do Go
verno de querer envolver as 
freguesias na disseminação 
dos chamados “espaços do 
cidadão”?
A Anafre sempre esteve e está 
disponível para negociar me-
didas que visem levar serviços 
mais perto dos cidadãos. O que 
não aceita é que isso se faça à 
custa dos parcos recursos das 
freguesias.

Quais as linhas-força em 
que vai assentar a luta que 
prometeu para ser reaber-
to o processo de reforma ad-
ministrativa que extinguiu 

mais de mil freguesias?
A primeira linha de luta é a via 
negocial junto dos poderes insti-
tuídos. Num segundo momento, 
denunciar-se-ão à sociedade os 
problemas que a extinção de fre-
guesias provocou. Como atempa-
damente avisámos, os conflitos 
continuam; há muitos problemas 
por decidir, designadamente de 
instalação dos órgãos, e outros 
não se conseguirão resolver com 
o quadro jurídico construído.

Prometeu no Congresso da 
Anafre “velhas lutas não 
violentas”? O que é que isto 
quer dizer? 
Neste momento é cedo para 
anunciar linhas de intervenção, 
tanto mais que as decisões têm 
que ser tomadas nos órgãos so-
ciais da instituição.

Acha que é possível o Go-
verno voltar atrás neste 
processo?
Como sempre afirmámos, extin-
guir freguesias não é fazer uma 
reforma administrativa. Nunca 
foi assim. Aliás, nas freguesias, 
sempre se mexeu muito pouco, 
dado ser uma célula de proximi-
dade que traz mais-valia à so-
ciedade. Por isso, a força da ra-
zão das freguesias, mais cedo 
ou mais tarde, dará os seus fru-
tos. A história do país faz-nos 
acreditar.

Esta reforma lançada pelo 
ex-ministro Relvas traz mais 
eficiência e mais eficácia 
como propagandeou o Go-
verno ou é apenas uma me-
dida feita a régua e esquadro 
para poupar uns euros? 
Foi uma medida atabalhoa-
da para dar satisfação ao me-
morando da troika, não definida 
pelas lógicas do território, nas 
suas mais variadas dimensões. 
Não teve em conta as popula-
ções, o relacionamento entre vi-
zinhos e a dimensão dos municí-
pios. Feita por quem não conhece 
o país real. Não chega pertencer 
a uma Assembleia Municipal ou 
ser presidente de uma pequena 
Câmara para saber o que o país 
pulsa. É necessário conhecer a 
história e ir para além do nos-
so conhecimento pessoal. As re-
formas nunca se fizeram contra 
aqueles a quem se destinam. O 
mais curioso é que não se poupa 
euros, porque os eleitos de mais 
de 90% das freguesias não têm 
vencimento, mas sim uma sub-
venção para despesas de deslo-
cação na freguesia e desta para 
o município.  

Defende como uma das 
suas prioridades a revisão 
do estatuto do eleito local. 
Porquê?
Defende-se a revisão do estatu-
to do eleito porque uma há dis-
paridade muito grande entre pe-
quenas e grandes freguesias 
quanto ao número de eleitos de 
que cada uma dispõe. Para dar 
satisfação efetiva às necessi-
dades das populações nas fre-

guesias de maior dimensão, é 
preciso contar com uma admi-
nistração política remunerada. 
Não se pode pedir serviço cívico 
só às freguesias.

O que acha da política do 
atual Governo em relação ao 
poder local?
A política do atual Governo em 
relação ao poder local tem sido 
de asfixia financeira e de atrope-
lo à sua autonomia, com legisla-
ção que reprime todos por igual 
e que paralisa a sua atividade.

Quais as mais-valias que 
têm as juntas de freguesia 
na resolução dos problemas 
dos cidadãos e melhoria da 
qualidade de vida?
Desde logo, a primeira porta 
aberta durante 24 horas, para 
resolver os problemas dos vizi-
nhos, sendo ou não da sua com-
petência. A assistência social 
que, por vezes, tarde ou nun-
ca chega, de outros organismos 
que lha deveriam prestar. Os pe-
quenos serviços de proximida-
de que, sendo mais céleres, di-
minuem os custos de contexto, 
gerando por esta via ganhos fi-
nanceiros. Resulta daqui, cla-
ramente, que as freguesias não 
devem ser muito grandes mas 
adequadas à realidade territo-
rial onde se encontrem.

Como presidente da Junta 
de Freguesia de Padronelo, 
no concelho de Amarante, 
qual a principal ambição que 
norteia a sua ação?
Apoiar os que têm mais dificul-
dades, dar qualidade de vida a to-
dos cidadãos residentes na fre-
guesia, evitando que necessitem 
de procurar melhores condições 
de ida noutros lugares, emigran-
do ou deslocando-se, ainda mais, 
para o litoral português.

O que o motiva enquanto 
autarca?
A participação cívica na socie-
dade, prática que me acompa-
nha desde muito novo, e a dispo-
nibilidade para o serviço público 
que me valoriza enquanto cida-
dão. ^

Foi a percentagem 
de votos com que 
foi eleito Cândido 
Moreira para a 
presidência da 
Anafre
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JOSÉ MANUEL RIBEIRO PRESIDENTE DA CM VALONGO

“Criação de 
emprego 
é a principal 
prioridade”
As pessoas e a resolução dos seus problemas, nomeadamente na área social, 
vão nortear toda a ação política do novo presidente da Câmara de Valongo. 
Em entrevista ao “Acção Socialista”, José Manuel Ribeiro aponta como 
prioridades a criação de riqueza e emprego. J.C. Castelo Branco

JOSÉ MANUEL RIBEIRO 

“Acredito que posso 
dar mais esperança 
aos quase cem 
mil habitantes 
deste município 
metropolitano, que tem 
todos os ingredientes 
para se destacar pela 
positiva na região e no 
país”

“Transparência, 
rigor e diálogo são 
as ferramentas 
para a mudança! É 
fundamental termos 
uma Câmara mais 
aberta e mais próxima 
das pessoas”

Qual a principal prioridade da 
sua ação à frente da Câmara 
de Valongo?
As pessoas e a resolução dos 
seus problemas, designadamen-
te as carências sociais, para as 
quais temos vindo a dar respos-
tas, e a criação de emprego atra-
vés da captação de investimento 
para o concelho de Valongo. Estas 
são sem qualquer dúvida as nos-
sas prioridades!
Em conjunto com a equipa que 
me acompanha neste desafio, 
pretendemos afirmar o conce-
lho de Valongo na Área Metro-
politana do Porto (AMP) como 
um território com um bilhete de 
identidade, com personalidade, 
não só pelas nossas atrações 
como a Regueifa, o Pão, o Bis-
coito, os Brinquedos Tradicio-
nais, a Bugiada e Mouriscada e a 
Ardósia (foi aqui que nasceram 
os primeiros “ipads” e “tablets” 
com as velhinhas tábuas de lou-
sa), mas também pela nossa lo-
calização estratégica. Estamos 
ligados ao mar através do úni-
co Porto Seco, a Plataforma Lo-
gística Ferroviária do grupo SA-
PEC, que existe desde o Minho 
ao Entroncamento, estrutura 
de enorme importância para as 
empresas altamente exporta-
doras.
Temos tudo para “dar certo” e 
sermos atrativos para os investi-
dores. Num município com quase 
10 mil desempregados, a princi-
pal prioridade tem de ser a cria-
ção de riqueza e emprego, pro-
porcionando aos investidores 
melhores condições. Por isso, re-
duzimos o IMI e vamos reduzir 
as taxas municipais para novos 
investimentos. 

Na grave crise económica 
que o país atravessa, quais 
as medidas que a câmara 
tem programadas na área so-
cial para apoiar os munícipes 
em situações mais vulnerá-
veis e combater as bolsas de 
pobreza? 
Vamos criar uma Rede Conce-
lhia de Plataformas Solidárias – 
Alfena, Ermesinde, Campo, So-
brado e Valongo. Trata-se de um 
projeto implementado com su-
cesso na freguesia de Valongo, 
onde o apoio aos mais carencia-
dos é facultado por um consór-
cio de entidades públicas e pri-
vadas (instituições particulares 
de solidariedade social, paró-
quias, juntas de freguesia, etc.). 
A constituição destas platafor-
mas solidárias evita a duplicação 
de apoios, o que permite chegar a 
mais pessoas carenciadas, e será 
uma base futura para combater o 
fenómeno cada vez mais preocu-
pante da solidão.
A Câmara de Valongo está tam-
bém a apostar no apoio social 
através da ação social escolar, 
onde as crianças mais carencia-
das podem, por exemplo, benefi-
ciar de refeições nas férias esco-
lares. Paralelamente, dispomos 
de um Plano de Emergência de 
Apoio Alimentar para acudir a si-
tuações de emergência em todo 
o concelho, que já envolve diaria-
mente quase 200 refeições.  

Qual a política do municí-
pio na área do ambiente, no-
meadamente no que respeita 
ao investimento na eficiência 
energética? 
A diminuição da fatura da EDP, 
uma das mais pesadas do muni-

cípio, é uma das nossas priorida-
des. Está já em curso um proje-
to de instalação de reguladores 
do fluxo luminoso, estando tam-
bém a decorrer negociações com 
a EDP para diminuir os custos da 
iluminação pública. 
Na área ambiental, a aposta pas-
sa ainda pela diminuição da quan-
tidade de resíduos sólidos ur-
banos indiferenciados e pelo 
aumento da separação de resí-
duos para reciclagem, o que im-
plica o envolvimento ativo das 
famílias. Estamos, inclusive, a es-
tudar a possibilidade de imple-
mentar a recolha seletiva porta 
a porta. O processo de moderni-
zação e desmaterialização dos 
serviços municipais, pondo cobro 
ao consumo excessivo de papel, 
também já está em curso. 

Quais as linhas de força em 
que deve assentar a nova ge-
ração de políticas autárqui-
cas?
Acredito que é necessário inte-
riorizar na nossa acção, enquan-
to autarcas, uma nova cultura 
de exercício de funções públicas, 
dado que somos inquilinos e não 
proprietários dos territórios que 
gerimos. Se adotarmos um com-
portamento de inquilinos fare-
mos sem dúvida uma grande di-
ferença. Por isso, em Valongo o 
Boletim Municipal tem espaço 
próprio para todas as forças po-
líticas representadas na Assem-
bleia Municipal, o que não é infe-
lizmente a regra! 
Transparência, rigor e diálogo são 
as ferramentas para a mudança! 
É fundamental termos uma Câ-
mara mais aberta e mais próxima 
das pessoas. Estamos disponíveis 

para acolher todas as propostas e 
contributos dos cidadãos que es-
tejam disponíveis para ajudar a 
desenvolver  o concelho de Valon-
go. Num quadro de austeridade e 
dificuldades financeiras, a gestão 
rigorosa e criteriosa dos escassos 
recursos de que dispomos assu-
me uma importância acrescida, 
pois é o caminho que nos permi-
tirá obter mais verbas para inves-
tir no que realmente importa – a 
qualidade de vida de todos os ci-
dadãos, sobretudo dos mais des-
favorecidos.

Como pensa promover a par-
ticipação dos cidadãos e das 
forças vivas do concelho na 
gestão do município?
Já implementámos várias medi-
das nesse sentido. Na preparação 
do Plano e Orçamento para 2014, 
foram ouvidos todos os partidos e 
todos os presidentes de junta. To-
das as reuniões de Câmara são 
públicas e todas as semanas os 
cidadãos podem contactar dire-
tamente com o presidente da Câ-
mara e com os vereadores, sem 
quaisquer obstáculos. 
Vamos avançar com o Orçamen-
to Participativo Jovem, através 
da comunidade escolar e com a 
criação de conselhos consultivos 
sectoriais, na área empresarial e 
no associativismo. Vamos investir 
na máxima transparência atra-
vés da utilização das tecnologias 
de informação e comunicação, no 
sentido de dar cada vez mais po-
der aos cidadãos, pois uma cida-
dania mais forte e esclarecida é a 
melhor garantia de uma boa ges-
tão pública. Os cidadãos são os 
melhores aliados que podemos 
desejar!

O que é que o motiva na sua 
ação de autarca, num mo-
mento em que ganha particu-
lar acuidade o papel do poder 
local na coesão social e qua-
lidade de vida? 
Valongo é a minha terra, foi onde 
cresci, pelo que sinto uma liga-
ção muito forte a este território. 
Acredito que posso dar mais es-
perança aos quase cem mil ha-
bitantes deste município me-
tropolitano, que tem todos os 
ingredientes para se destacar 
pela positiva na região e no país.
Como é que classifica, em duas 
palavras, a política do atual Go-
verno em relação ao poder local?
Injusta e pouco esclarecida! ^
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Precariedade e 
desigualdades

E m ano de eleições europeias será premente que a o tema 
das desigualdades sociais e da precariedade laboral entre 
no debate político. Desde logo, porque o desemprego não é 

o único responsável pelo aumento das desigualdades, importando 
também analisar o impacto do incremento da precariedade labo-
ral. Por exemplo, dependendo do nível salarial de certo país, pode 
uma pessoa estar empregada e viver abaixo do nível de mínimo de 
subsistência. 

De facto, diversos estudos vêm demonstrando que, cada vez mais 
pessoas que antes desta crise não eram pobres, vêm caindo em si-
tuações de pobreza, sendo particularmente inquietante o aumen-
to do fenómeno dos trabalhadores pobres (working poor). O que 
se verifica é que em consequência da crise financeira internacio-
nal, em certos países europeus, como Portugal ou Espanha, au-
mentou a segmentação do mercado de trabalho, mediante o incre-
mento do recurso a formas de contratação precárias, baseadas em 
vínculos laborais a termo e a tempo parcial, em geral muito mal 
remunerados. 

Em Portugal, de acordo com os dados do INE, em 2013 a popula-
ção desempregada foi estimada em 875,9 mil pessoas, tendo au-
mentado 1,8% em relação a 2012 e situando a taxa de desemprego 
no valor recorde de 16,3%. Acresce que, também em 2013, a po-
pulação desempregada há 12 e mais meses (desemprego de longa 
duração) atingiu as 543,5 mil pessoas (face a 465,8 mil em 2012), 
o que significa um aumento do desemprego de longa duração de 
16,7%. Ainda de acordo com o INE, o aumento de trabalhadores 
por conta de outrem foi explicado sobretudo em grande medida 
pelo acréscimo de pessoas com um contrato de trabalho com ter-
mo. Ora, quer o elevado nível de desemprego quer a dimensão da 
precaridade, a par das severas medidas de austeridade impostas 
por este Governo, têm conduzido a uma dramática e inédita situa-
ção social e demográfica. 

E a este propósito, recorde-se que recentemente a OIT, num docu-
mento onde analisa o impacto desta crise internacional no nosso 
país intitulado "Enfrentar a crise em Portugal: que caminhos para 
o futuro?", realçava os problemas do desemprego, das condições 
de trabalho precárias e da emigração, referindo que o país enfren-
ta uma forte deterioração do mercado de trabalho, alertando para 
a urgência em infletir esta tendência.

*Professora universitária

Cada vez mais pessoas que antes 
desta crise não eram pobres, vêm 

caindo em situações de pobreza, sendo 
particularmente inquietante o aumento 
do fenómeno dos trabalhadores pobres 
(working poor)

Glória Rebelo*

www.novorumoparaportugal.pt

Departamento de Mulheres socialistas

Avança iniciativa pela 
natalidade e conciliação
Desde o início de 2014 que o Departamento Nacional de Mulheres Socialistas avança 
com um programa de promoção da natalidade e conciliação que tem englobado um 
vasto conjunto de atividades e reuniões de trabalho com executivos camarários, 
instituições e associações, um pouco por todo o país. MARY RODRIGUES

Visando essencialmente re-
colher contributos que pos-
sam cooperar para melhorar o 
bem-estar das famílias e das 
crianças ao nível da saúde e 
projetos de vida, a presidente 
do DNMS e outras camaradas 
representantes desta estru-
tura do nosso partido reuni-
ram-se em diversas ocasiões 
com autarcas de Leiria, Gui-
marães, Torres Vedras, Abran-
tes, Santo Tirso, Loulé e Porto.
Nestas iniciativas, Isabel Cou-
tinho tem procurado sensibili-
zar os agentes do poder local 
para “o grave problema demo-
gráfico” e para o crescimen-
to da taxa de envelhecimento, 
defendendo reiteradamente 
a necessidade “de Portugal 
colocar esta matéria numa 
agenda mediática nacional”.
“Temos que resolver os proble-
mas económicos que enfren-
támos, mas não podemos des-
curar este dossiê”, sublinhou 
repetidamente a líder das Mu-
lheres Socialistas, apoiando 
convictamente a ideia expres-
sa por alguns autarcas do PS 
segundo a qual é imperativa 
uma política nacional que pos-
sibilite às câmaras municipais 
melhorarem o apoio que já dão 
às famílias.
Integrado no programa da 
natalidade e conciliação do 
DNMS, Isabel Coutinho reu-
niu-se com responsáveis da 
Associação das Famílias Nu-

merosas e com o Santander 
Totta.
Depois, a dirigente esteve na 
Associação Portuguesa das 
Mulheres Juristas e encon-
trou-se com representantes 
da UGT.
Em Guimarães, o périplo co-
meçou com uma visita à Asso-
ciação Apoio à Criança, à ala 
materno-infantil do Centro 
Hospitalar Alto Ave.
Nas visitas que fez a Torres Ve-
dras e Abrantes, a presidente 
das Mulheres Socialistas afir-
mou que “o Governo descobriu 
agora esta problemática, fala 
dela, mas nada faz”.
“É cada vez mais urgente a to-
mada de medidas concretas 
que contribuam para a inver-
são desta situação de declínio 
em que se encontra a natali-
dade em Portugal”, defendeu 
a dirigente do PS, para quem 
“tudo radica na necessidade 
de conciliação da vida familiar 
com a atividade profissional”.
E explicou que, “enquanto as 
pessoas encontrarem na pa-
rentalidade uma barreira ao 
exercício da sua profissão, te-
rão tendência a evitar ou adiar 
ter filhos, porque precisam 
de trabalhar para viver”, lem-
brando ainda que muitas em-
presas colocam à frente dos 
candidatos pesquisas de in-
formação sobre parentalidade 
que logo usam como fator de 
exclusão.

Também no âmbito da cau-
sa pela natalidade, fevereiro 
tem sido fértil em contactos e 
deslocações.
Assim, Isabel Coutinho visi-
tou valências da primeira in-
fância de Loulé. Em Évora e 
Beja deu uma entrevista à Rá-
dio Telefonia do Alentejo na 
qual abordou esta problemá-
tica no contexto regional. Em 
Setúbal visitou a Fundação 
COI e a Associação “Rumo ao 
Sucesso”. Em Braga conheceu 
o Centro Paroquial Padre Da-
vid Oliveira Martins e o Cen-
tro Cultural e Social de San-
to Adrião. Em Aveiro reuniu-se 
com o professor universitá-
rio Carlos Costa, que tem de-
senvolvido um estudo apro-
fundado sobre as mulheres 
no turismo. Em Tondela visi-
tou as fábricas Huf e Bodum. 
Em Viseu, a empresa da área 
da saúde DielMed. Participou 
igualmente numa reunião com 
os executivos das câmaras de 
Cinfães e Porto e visitou o Fu-
tebol Clube do Porto.
Para Isabel Coutinho, todos 
estes encontros estão a ser 
de “extrema importância” e 
têm sido “muito produtivos”, 
na medida em que tornam 
cada vez mais evidente como 
“as empresas e as diversas 
entidades se estão a adaptar 
na procura de soluções para o 
grave problema demográfico 
que atravessamos”. ^

8,5  por mil 
habitantes 

Taxa de natalidade 
em Portugal
 
O segundo nível mais 
baixo entre todos 
os países da União 
Europeia. Só a Alemanha 
apresenta um nível 
inferior, de 8,4 por 
mil habitantes, de 
acordo com os dados 
recentemente divulgados 
pelo Eurostat.
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Seguro no American Club

Europa precisa de 
mais solidariedade
O secretário-geral do PS defen-
deu num almoço-debate promo-
vido pela Associação de Amizade 
Portugal/EUA em conjunto com 
o American Club of Lisbon e a 
Câmara de Comércio Americana 
em Portugal, que a Europa preci-
sa de um novo “olhar para a so-
berania sem preconceitos”, não 
escondendo a preferência pelo 
modelo federal.
Seguro lembrou que a Europa 
tem sido construída por peque-
nos passos, “na base da inter-
governamentalidade entre Es-
tados”, aconselhando a que se 
mude de paradigma e se volte à 
“ousadia europeia”. 
Neste sentido, defendeu a mu-
tualização da dívida e a interven-
ção do BCE na problemática das 
dívidas soberanas. 
Exemplos que, para o líder so-
cialista, ajudam a compreender 

que a União Europeia (UE) deve 
ser constituída na base da so-
lidariedade e da igualdade, que 
são, como realçou, “princípios do 
federalismo”.
O líder do PS criticou a atual po-
lítica da UE, acusando-a de ser 
“mais monetária que económi-
ca”, destacando a propósito o 
facto de haver 18 políticas or-
çamentais diferentes, sem que 
haja “uma união e uma coorde-
nação política” comum.     
“Como as coisas estão é que não 
podem continuar”, disse Segu-
ro, salientando a incompatibili-
dade do atual status quo, onde 
impera uma associação de ele-
mentos confederais e outros 
de natureza federal, “uma am-
biguidade” que torna a Europa 
“imperfeita e deficitária” no uso 
dos seus instrumentos. 
“A minha geração – disse Seguro 

- cresceu com o sonho europeu”, 
salientando que a UE tem sido 

construída na base da coope-
ração dos países, não devendo 
inverter estes princípios de so-
lidariedade e de igualdade. De-
vemos regressar ao tempo da 
“ousadia europeia”, à soberania 
partilhada, defendendo como 
um dos caminhos para se atingir 

este desiderato que os eleitores 
possam escolher de forma dire-
ta o presidente da Comissão Eu-
ropeia, aproximando deste modo 
eleitos e eleitores, dando assim 
mais um passo para a aproxima-
ção efetiva “entre quem gover-
na e quem é governado.” ^ R.S.A.

“A minha geração 
cresceu a pensar na 
Europa como uma 
grande avenida”

Governo faz 
cortes pela 
calada
O Governo toma medidas “pela calada” ao suspender as 
pensões antecipadas e ao “guardar uma parte dos cortes 
para depois das eleições europeias”. A denúncia foi feita 
pelo vice-presidente da bancada do PS, Pedro Marques, a 
propósito da entrevista que o ministro da Solidariedade e 
da Segurança Social, Pedro Mota Soares, concedeu à Rádio 
Renascença e ao Jornal de Negócios.

Em declarações à Comunicação 
Social, o parlamentar socialista 
sublinhou que, com as afirma-
ções deste governante, fica con-
firmada a intenção do Executivo 
de cortar de forma retroativa e 
definitiva as pensões, incluindo 
as mais baixas.
Segundo Pedro Marques, Mota 
Soares confirmou cortes de 
pensões de forma “permanen-
te e retroativa” ao longo da en-
trevista concedida, pelo que 
pode confirmar-se que “o Go-
verno quer cortar pensões con-
tributivas para as quais as pes-
soas descontaram a vida toda, 
até pensões que estão a ser re-
cebidas pelos viúvos ou viúvas 

daqueles que descontaram e já 
faleceram”.
“Ao contrário do que tem sido 
dito pelo ministro, e que tem de 
ser desmentido de forma vee-
mente, temos um Governo que 
confirma cortes nas pensões 
mais baixas, já que corta o com-
plemento solidário para idosos 
e o complemento de dependên-
cia”, apontou o deputado do PS, 
lembrando que o complemen-
to solidário para idosos é rece-
bido apenas pelos idosos que vi-
vem abaixo do limiar da pobreza 
e o complemento de dependên-
cia era recebido por pessoas com 
pensões acima de 600 euros, 
mas que “não conseguem comer 

ou fazer a sua higiene sozinhas”.
Para Pedro Marques, “as políti-
cas seguidas em matéria de pen-
sões são estúpidas do ponto de 
vista económico, para além de 
serem desastrosas do ponto de 
vista social”.
“Ao mesmo tempo, este Gover-
no também anuncia que mantém 
a intenção de proceder ao plafo-
namento, o que significa tirar re-
ceitas ao sistema público de Se-
gurança Social”, vincou, para de 
seguida criticar veementemente 
o CDS-PP.
“O antigo partido dos pensionis-
tas – antigo, porque nunca mais 
terá a veleidade de se apresen-
tar com essa designação – quer 

financiar a retirada de recei-
tas ao sistema público de Se-
gurança Social para entregar 
uma parte a fundos de pensões 

privados”, apontou Pedro Mar-
ques, questionando de imedia-
to: E como quer o antigo partido 
dos pensionistas financiar de-
pois o sistema público de pen-
sões? Cortando pensões retroa-
tivamente? É mau de mais para 
ser verdade!”.
O vice-presidente do GP/PS lem-
brou igualmente que, “por várias 
vezes, o secretário-geral António 
José Seguro interpelou o primei-
ro-ministro sobre a estratégia de 
transformar aquilo que é provi-
sório e extraordinário em cortes 
permanentes de pensões.“Algo 
a que o primeiro-ministro nunca 
respondeu de forma direta”, con-
cluiu Pedro Marques. ^ M.R.

pedro marques

“As políticas 
seguidas em matéria 
de pensões são 
estúpidas do ponto 
de vista económico, 
para além de serem 
desastrosas do ponto 
de vista social”
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Advogados de presos políticos

Inesquecível 
dever cívico

“Está em marcha a 
maior ofensiva de 
propaganda que já 
existiu na história da 
democracia”

Por trás daquela janela
Por trás daquela janela
Faz anos o meu amigo
E irmão

Na noite que segue o dia
Na noite que segue o dia
O meu amigo lá dorme
De pé

“Por trás daquela janela”, do 
álbum “Eu vou ser como a 
toupeira”, 1972
José Afonso

O Parlamento prestou home-
nagem a um grupo de mais de 
150 advogados que defende-
ram presos políticos nos tri-
bunais plenários durante a di-
tadura do Estado Novo, numa 
iniciativa promovida pela Co-
missão de Assuntos Constitu-
cionais, Direitos, Liberdades e 
Garantias, o Movimento” Não 
Apaguem a Memória” (NAM) e 
a Ordem dos Advogados.

Na cerimónia, Jorge Sampaio 
que, tal como Mário Soares, 
consta entre os homenagea-
dos, enalteceu os presos po-
líticos que “deram tudo pelos 
seus ideais, em alguns casos 
a própria vida”, muitos “tor-
turados pelos mais requinta-
dos e brutais métodos” e ou-
tros que foram “forçados ao 
exílio”. “Sinto, sentimos, para 
com eles todos, ausentes e 
presentes, uma enorme grati-
dão, um grande respeito, uma 
imensa solidariedade”, disse.
Francisco Salgado Zenha, Vas-
co da Gama Fernandes, Teófi-
lo Carvalho dos Santos, Ar-
lindo Vicente, Alcina Bastos, 
Armando Adão e Silva e Fran-
cisco Sousa Tavares foram al-
guns dos homenageados.
Sobre os advogados em pro-
cessos políticos na ditadura, 
o antigo Presidente da Repú-
blica lembrou que as “várias 
gerações” de profissionais 

“marcaram para sempre a ad-
vocacia e a luta democrática”, 
daí a homenagem ter “um sig-
nificativo valor cívico e moral” 
e pretender ser “um contribu-
to para o futuro coletivo” do 
país.
“Falando francamente, acho 
que cumprimos, o melhor que 
nos foi possível, um inesquecí-
vel e elementar dever cívico”, 
realçou Jorge Sampaio.

Abrir novos caminhos  
de futuro 
Em relação ao 40.º aniversá-
rio do 25 de abril, que se as-
sinala este ano, o antigo Pre-
sidente considerou que este 
é o momento para Portugal 
“abrir novos caminhos de fu-
turo”, numa altura de “pesada 
encruzilhada” como Estado e 
nação.
Sublinhou ainda a importância 

de se pensar o país “de forma 
positiva” e construir uma so-
ciedade “inclusiva, coesa e so-
lidária em bases sustentáveis, 
aproveitando as enormes capa-
cidades, talentos e potenciali-
dades” de Portugal.
No final da sessão de homena-
gem, os presentes, de forma 
espontânea, cantaram  “Grân-
dola, Vila Morena”, de Zeca 
Afonso. ^ J.C. Castelo Branco

Governo só pensa 
em eleições
António José Seguro acusou o Governo de estar a criar 
ilusões para "tentar manter-se no poder", num processo que 
o secretário-geral do PS não hesitou em descrever como a 
maior ofensiva de propaganda que já existiu na história da 
democracia portuguesa.

Durante a visita que realizou no 
dia 12 de fevereiro a Vila Nova 
de Gaia para participar em um 
dos diversos plenários de mili-
tantes que estão a ter lugar no 
país com a presença de dirigen-
tes socialistas, o líder do PS fez 
questão de frisar que “na políti-
ca não vale tudo”.
Considerando que, desta feita, 
o Executivo de direita “ultra-
passou os limites", Seguro, visi-
velmente indignado, contestou 
"esta campanha eleitoral em 
que o Governo envolveu o país" 
e "estas ilusões em que conti-
nua a insistir".
Depois, perante uma vasta as-
sistência, o líder socialista afir-
mou que Portugal está hoje 
pior do que quando Pedro Pas-

sos Coelho e a sua equipa go-
vernativa tomaram posse.
E de seguida alertou para que o 
Executivo de coligação se pre-
para para vender novas ilusões 
em vésperas de eleições.
"Viram o vice-primeiro-ministro 
dizer que em 2015 talvez pen-
se baixar o IRS. Que lata! Então 
quem é que aumentou, quem é 
que promoveu o maior aumen-
to de IRS da nossa história e da 
nossa democracia?", inquiriu o 
secretário-geral do PS, desta-
cando que ouviu Passos Coelho 
"agradecer à ‘troika’ pelo con-
tributo que tem dado ao nosso 
país" e salientando que "os por-
tugueses não têm nenhuma ra-
zão para agradecer ao primei-
ro-ministro de Portugal". 

António José Seguro reiterou 
que o Governo "empobreceu o 
país, tornou-o mais desigual e 

verdadeiramente alguns dos 
problemas foram empurrados 
com a barriga".
"E quando nós ouvimos os can-
tos de sereia do Governo a di-
zer: temos que fazer um con-
senso. Consenso sobre o quê? 
Sobre a pobreza e sobre a desi-
gualdade? Não", enfatizou.
A concluir o seu discurso, o lí-
der socialista lembrou que 

este Governo tem "uma agen-
da liberal, uma agenda ideoló-
gica, de desmantelar o Estado" 
e criticou as políticas de en-
cerramento de serviços (tribu-
nais, segurança social e finan-
ças) bem como a agenda de 
privatizações em curso, com 
críticas e oposição clara ao 
plano para privatizar a Águas 
de Portugal. ^ M.R.



14

PS defende 
gestão integrada 
para o litoral

A faixa litoral soma 
uma extensão de 950 
quilómetros, sendo 
aqui que se encontram 
as grandes cidades: 
Lisboa, Porto, Aveiro, 
Setúbal e Faro. Cerca 
de 75% da população 
vive e trabalha aqui, 
sendo gerado nesta 
área do território 
nacional cerca de 85% 
do PIB

Em Torres Novas, no final de 
uma reunião com autarcas so-
cialistas de todo o país, o se-
cretário-geral do PS, António 
José Seguro, criticou a deci-
são do Governo de privatizar a 
EGF e denunciou que subjacen-
te está a intenção da direita de 
privatizar a água. 
“O Governo prepara-se para 
privatizar uma empresa que dá 
lucro, funciona bem e ganhou 
a confiança dos portugueses. 
Em segundo lugar vem a priva-
tização da água”, alertou.
Para o líder socialista, a apro-
vação da privatização da EGF é 
incompreensível e constitui “o 
primeiro passo” para a priva-
tização da Águas de Portugal.
“Estamos a falar de uma em-
presa que dá lucro, que é o 

principal ativo das Águas de 
Portugal”, salientou, garantin-
do que “o PS está contra a pri-
vatização da EGF nos termos 
em que o Governo a aprovou e 
contra a privatização da água”.
Afinando pelo mesmo diapa-
são, o deputado Mota Andra-
de já tinha anunciado uns dias 
antes que “o PS vai contra a 

proposta que o Governo entre-
gou na Assembleia da Repú-
blica sobre a Lei de Bases do 
Ambiente” por desrespeitar “o 
princípio da não privatização 
da água”.
“Está em curso o processo de 
privatização de uma empresa 
que é do grupo Águas de Por-

tugal, a EGF, que é altamente 
rentável, e nós consideramos 
que isto é o início do desman-
telamento da Águas de Por-
tugal”, afirmou o parlamentar 
socialista.
E acrescentou: “Para nós, o 
princípio da não privatização da 
água é um princípio sagrado”.

Também o deputado do PS Pe-
dro Farmhouse se pronunciou 
sobre esta questão, logo após o 
Governo ter anunciado no final 
do Conselho de Ministros a pri-
vatização desta sub-holding do 
grupo Águas de Portugal, con-
siderando “precipitada” esta 
decisão. ^ J. C. Castelo Branco

PS contra 
a privatização 
da água
A privatização da Empresa Geral do Fomento 
(EGF), que trata dos resíduos e é altamente 
rentável, é o primeiro passo para privatizar as 
Águas de Portugal, alerta o PS, que tem vindo a 
manifestar a sua total oposição a mais este passo 
do Governo, inserido na sua fúria privatizadora e na 
sua cruzada contra tudo o que é público.

Com o país a braços com um 
dos invernos mais rigorosos 
das últimas quatro décadas, 
a região costeira tem sido vio-
lentamente afetada nas últi-
mas semanas. António José 
Seguro foi à Praia do Pedró-
gão ver a destruição causa-
da pelos temporais e ouvir as 
preocupações da população, 
comerciantes e autarcas. 
Perante o que está a acon-
tecer ao litoral, e antes que 
seja tarde de mais, o secretá-
rio-geral do PS considera que 
a defesa da costa portugue-
sa deve obedecer a uma es-
tratégia e a uma visão global, 
rejeitando o que classificou 

de “intervenções pontuais” 
que só servem “para adiar os 
problemas”.
Para António José Seguro, o 
peso das operações ao nível 
regional e local tem um cará-
ter residual, não resolvendo 
nem enfrentando os verdadei-
ros problemas da costa portu-
guesa. Iniciativas que, garan-
te, podem apresentar aspetos 
positivos num determinado 
local, mas que certamente 
“terão implicações negativas 
noutros lugares”.
A solução tem de passar por 
uma “gestão global da costa”, 
devendo ser este o princípio 
orientador sobre qualquer ou-

tro de “natureza mais imedia-
ta ou localizada”, havendo por 
isso a necessidade de se avan-
çar com uma “ação estrutu-
ral” que permita que Portugal 
conserve os areais e as praias 
com qualidade para continuar 
a atrair turistas.

O líder socialista critica o Go-
verno por nada ter feito até 
agora e de “andar às aranhas” 
nesta como noutras matérias”. 
Lembrando que em 2012 hou-
ve uma revisão do plano de 
ação e valorização da costa 
portuguesa, o líder do PS la-

menta que o atual ministro do 
Ambiente já tivesse vindo a pú-
blico defender que era preciso 
rever a estratégia. “Fala-se em 
milhões”, disse, mas depois 
“pede-se às câmaras munici-
pais que sejam elas a substi-
tuir o Governo”. ^ R.S.A. 

PARA O PS, O 
PRINCÍPIO DA 

NÃO 
PRIVATIZAÇÂO 

DA ÁGUA 
É UM PRINCÍPIO 

SAGRADO
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O Preço da 
Desigualdade
Joseph E. Stiglitz

Com uma linguagem que consegue mostrar 
o mundo económico de forma clara e siste-
matizada, este livro escrito em 2012 por um 
Nobel da Economia e professor universitá-

rio dos Estados Unidos da América aponta a 
austeridade como um condutor exímio para 
uma recessão ainda mais profunda, que-
brando também mitos como aquele de que 
devemos celebrar a riqueza das elites do 
topo porque todos beneficiamos dela – e que 
tem sido usado para manter baixos os im-
postos sobre os grandes ganhos de capital.
Afinal, no que toca às pirâmides em tempos 
de crise, apenas o meio e base têm sofrido a 
erosão da História.
Haverá tempo para mudar de rumo, nestes 
dias em que a esperança é vacilante?
Uma excelente reflexão sobre a economia 
moderna.

Gestão da 
Felicidade – 
Ensaio sobre 
um Futuro 
Desejável
Carlos Zorrinho

Este ensaio sobre a gestão da felicida-
de e a crise global constitui um contri-
buto para o regresso da política e em 
particular para o regresso das ideias 
progressistas ao poder em todos os pa-

tamares da sociedade democrática.
Nesta obra, da autoria do deputado so-
cialista Carlos Zorrinho, entende-se 
que pessoas mais felizes são o segre-
do duma sociedade económica e social-
mente mais justa e sustentável.
“Se a felicidade é a ausência de medo, 
há pelo menos duas formas de gerir: 
gerir pelo reforço do medo fazendo da 
miragem da felicidade (ou da vergonha 
de não TER) o motor da economia, ou 
gerir pela redução do medo fazendo da 
felicidade percecionada (ou do orgulho 
de SER) a base da dinâmica económica 
e social.”

destinos vendas novas

Uma porta 
para o futuro

destinos porto moniz – madeira

Cenários idílicos  
e memoráveis

LIVROs
sugestões de jacinto serrão

Se num destes dias de-
cidir reunir a sua famí-
lia e fazer um passeio 
por Portugal, para des-
cobrir as maravilhas que 
ele nos reserva, o presi-
dente da Câmara Munici-
pal de Vendas Novas, Luís 
Dias, propõe um roteiro: 
“Visite a cidade de Ven-
das Novas, a principal en-
trada do Alentejo, onde a 
qualidade de vida é uma 
prioridade”. 
“Local de gente hospita-
leira”, Luís Dias adianta 
que no concelho coabi-
tam duas realidades liga-
das ao desenvolvimento 
que Vendas Novas viveu 
ao longo da sua história: 
a realidade urbana com 
uma vocação para o de-
senvolvimento indus-

trial, alavancado pelas 
unidades de produção do 
sector automóvel e cor-
ticeiro, bem como o ver-
dadeiro espírito alenteja-
no, espelhado nas nossas 
paisagens e rostos”.
O autarca sugere para as 
“tardes solarengas” uma 
visita ao antigo Palácio 
do Vidigal, por onde pas-
saram príncipes e prince-
sas, uma passagem pelo 
jardim público, e ainda 
uma ida à biblioteca e ao 
auditório, “espaços onde 
a cultura acontece”. 
Chegando ao centro tra-
dicional, poderá tam-
bém visitar o Museu do 
Regimento de Artilharia 
nº.5, antiga Escola Prá-
tica, e “deixe-se encan-
tar pela flora existente 

na zona circundante”. 
Falar em Vendas Novas 
é “sinónimo de boa gas-
tronomia”. Por isso, Luís 
Dias convida-o a sen-
tar-se à mesa e deliciar-
se com “as nossas tra-
dicionais bifanas”, cujo 
segredo continua a ser 
pertença exclusiva dos 
vendasnovenses. Acom-
panhe este petisco com 
um bom vinho tinto das 
nossas castas. 
“Se a estada se prolon-
gar com todas estas 
propostas que lhe dei-
xo, porque não dormir 
por cá? A oferta de alo-
jamentos é de elevada 
qualidade e deixará, com 
toda a certeza, o desejo 
de um regresso próximo”, 
afirma. ^ j.c.c.B.

Na rota de uma inesquecí-
vel visita à Madeira, o Por-
to Moniz é paragem obri-
gatória para quem quiser 
conhecer o norte da ilha 
e levar na alma “cená-
rios idílicos e experiências 
memoráveis”, garante o 
autarca socialista João 
Emanuel Câmara.
E se são as suas piscinas 
naturais, brindadas pela 
beleza do mar, o detalhe 
mais fotografado pelo tu-
rista, o autarca do PS faz 
questão de frisar que o 
Porto Moniz é um conce-
lho diversificado, que se 
estende do mar à serra, 
e onde se podem realizar 
passeios a pé nas levadas 
e pelo campo, em plena 
floresta Laurissilva (Pa-
trimónio Mundial Natural 

da Humanidade) e ainda ir 
aos banhos, à pesca, bem 
como participar em ativi-
dades náuticas.
Apesar de ser uma das lo-
calidades mais afastadas 
do Funchal, as boas vias 
de comunicação garan-
tem uma viagem rápida 
de apenas 35 minutos. O 
Porto Moniz está, pois, a 
uma distância adequada 
para o repouso necessário 
e suficientemente perto 
para poder sair e conhe-
cer o resto da ilha.
As infraestruturas são 
uma garantia de qualida-
de e segurança. Os hotéis 
modernos e bem equipa-
dos. Os espaços de res-
tauração diversos e com 
propostas variadas: arroz 
de lapas no Seixal, espe-

tada em pau de louro no 
Chão da Ribeira, bodião 
grelhado na vila do Porto 
Moniz, tudo bem guarne-
cido com produtos regio-
nais e acompanhado com 
vinhos regionais de exce-
lente qualidade.
A longa e forte tradição 
religiosa faz com que os 
arraiais mantenham a ex-
pressão mais viva da tra-
dição e cultura locais.
Para além de festivida-
des, as exposições intera-
tivas no Centro de Ciência 
Viva, o Aquário da Madeira 
e a descida no teleférico 
nas Achadas da Cruz são 
experiências imperdíveis, 
bem como a Feira Agro-
pecuária (início de julho) e 
a Semana do Mar (fins de 
julho). ^ MR

luís dias João Emanuel 
Câmara

www.novorumoparaportugal.pt
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9 novembro, 1974
Tito de Morais, um 
socialista de exceção

Há socialistas de exceção e in-
substituíveis. Manuel Tito de 
Morais é um deles. Nos primei-
ros dias de liberdade passados 
em Portugal, as reuniões e co-
mícios multiplicavam-se e Tito 
de Morais quis ficar na organi-
zação do Partido Socialista. “Vo-
cês vão para o Governo, eu fico a 
organizar o partido”, disse o his-
tórico militante socialista a Má-
rio Soares e outros dirigentes. E 
assim aconteceu. Era a hora de 

criar estruturas, mobilizar, poli-
tizar, lançar as bases organiza-
tivas do partido na legalidade. 

Nesta foto, Tito de Morais dá o 
exemplo, colando cartazes com 
outros camaradas. ^ J.C.C.B.

www.novorumoparaportugal.pt

Sem limites para 

a falta 

de vergonha

P or vezes, quando há ocorrências de proteção civil, quando há 
destruição de produção agrícola ou quando a força do mar e 
das linhas de água fazem sentir todo o seu poder destrutivo, 

pode parecer que o Governo da maioria PSD/CDS já não mora aqui, 
tal é a sua ausência. Mas, depois, há os membros da maioria desta-
cados para criarem cortinas de fumo sobre a realidade e os fabula-
dores que repetem à exaustão mentiras e meias verdades à espera 
de as converter em verdades percepcionadas.

Só gente sem limites pode conceber concursos de chefias da Admi-
nistração Pública para vários anos, em que os que estão em funções 
ganham sempre e, ainda assim, falarem em rigor e em transparência.

Só gente sem vergonha pode impor tão elevado nível de cortes e de 
sacrifícios aos portugueses e, em simultâneo, criar um perdão fiscal 
em que desperdiça 495 milhões de euros, para encaixar, em desespe-
ro, 1277 milhões de euros de receitas que mascaram o défice de 2013.

Só gente sem vergonha pode falar em sinais positivos, sem ver a 
outra face das estatísticas, onde está o aumento do número de ca-
sais no desemprego (a subir há 5 meses – 12.713 em dezembro de 
2013);o aumento do desemprego jovem; a informação de que 55% 
do aumento das exportações se devem à venda de combustíveis 
para o exterior ou a sangria de cidadãos a emigrarem.

Só gente sem vergonha pode falhar no desemprego, no défice e na 
dívida pública; pode cortar na saúde mais 75% do que o previsto no 
memorando. pode revelar uma incapacidade total para concretizar 
uma alternativa às Novas Oportunidades; pode insistir em mutilar a 
escola pública; a proteção social e os serviços públicos; e, ainda as-
sim, falar em milagre português.

Portugal e a Europa precisam de um novo rumo. A 25 de maio te-
nhamos presente a memória de três anos para darmos esse novo 
rumo. ^

Só gente sem vergonha pode impor tão 
elevado nível de cortes e de sacrifícios 

aos portugueses e, em simultâneo, criar um 
perdão fiscal em que desperdiça 495 milhões 
de euros, para encaixar, em desespero, 1277 
milhões de euros de receitas que mascaram o 
défice de 2013

António Galamba


